
REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado da Saúde, Alexandre
Padilha, informações sobre os fatos
investigados no âmbito da denominada
Operação Placebo e os mecanismos de
controle, integridade e prevenção de
fraudes relacionados à judicialização e ao
fornecimento de medicamentos de alto
custo.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas,

pelo Senhor Ministro de Estado da Saúde, Alexandre Padilha, informações sobre os

fatos investigados no âmbito da denominada Operação Placebo e os mecanismos

de controle, integridade e prevenção de fraudes relacionados à judicialização e ao

fornecimento de medicamentos de alto custo.

Nesses termos, requisita-se:

I – JUDICIALIZAÇÃO E RECURSOS FEDERAIS

1. Qual o valor total despendido pelo Ministério da Saúde, entre

2021 e 2026, para cumprimento de decisões judiciais envolvendo

fornecimento de medicamentos, discriminado anualmente e, se

disponível, por:

a) medicamentos oncológicos;
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b) demais medicamentos de alto ou altíssimo custo;

c) aquisição e entrega direta pelo Ministério;

d) depósito judicial ou disponibilização de recursos para aquisição?

2. Quantas decisões judiciais envolvendo fornecimento de

medicamentos foram cumpridas, no mesmo período, mediante

aquisição e entrega direta pelo Ministério e quantas mediante

depósito judicial ou disponibilização de recursos?

II – FORNECEDORES E CONTROLES

1. Quais procedimentos são adotados pelo Ministério para verificar

a regularidade sanitária, cadastral e societária e a capacidade

operacional dos fornecedores utilizados no cumprimento de

decisões judiciais envolvendo medicamentos?

2. Existem mecanismos destinados a identificar:

a) concentração recorrente de aquisições ou pagamentos em

determinados fornecedores;

b) empresas com sócios, administradores, endereços ou vínculos

econômicos comuns;

c) apresentação recorrente de orçamentos por empresas

relacionadas entre si;

d) preços significativamente superiores aos parâmetros oficiais ou

aos praticados em outras aquisições públicas;

e) fornecedores anteriormente envolvidos em sanções

administrativas, alertas sanitários ou outras ocorrências

relacionadas à regularidade de medicamentos?

3. O Ministério realiza cruzamento de informações com bases da

Anvisa, Receita Federal, Controladoria-Geral da União ou outros

órgãos públicos para verificação dos fornecedores utilizados no
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cumprimento de decisões judiciais? Em caso positivo, indicar os

procedimentos ou sistemas utilizados.

III – PROCEDÊNCIA E RASTREABILIDADE

1. Quais procedimentos são adotados para comprovar a origem,

autenticidade e regularidade sanitária dos medicamentos

fornecidos em cumprimento de decisões judiciais, especialmente

quando a aquisição ocorre fora dos contratos regulares do

Ministério da Saúde?

2. Entre janeiro de 2021 e setembro de 2026, foi identificado

medicamento adquirido ou custeado pela União em decorrência

de decisão judicial que posteriormente tenha sido objeto de alerta

sanitário, suspeita ou confirmação de falsificação, adulteração ou

irregularidade de procedência? Em caso positivo, discriminar os

casos e as providências adotadas.

IV – APERFEIÇOAMENTO DOS CONTROLES

1. Considerando a estratégia de aquisição e entrega direta de

medicamentos aos pacientes em cumprimento de decisões

judiciais, informar:

a) os critérios utilizados para adoção dessa modalidade;

b) sua evolução em relação às hipóteses de depósito ou

disponibilização de valores;

c) os resultados econômicos mensurados pelo Ministério; e

d) se o modelo é considerado instrumento de mitigação de riscos

de fraude, superfaturamento ou aquisição de medicamentos de

procedência irregular.

2. Diante das investigações recentemente divulgadas envolvendo

possível utilização de ações judiciais para direcionamento de
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aquisições, superfaturamento ou fornecimento irregular de

medicamentos, o Ministério promoveu ou pretende promover

revisão dos mecanismos de controle aplicáveis ao cumprimento de

decisões judiciais? Em caso afirmativo, especificar as providências.

Solicita-se que as informações quantitativas sejam encaminhadas,

sempre que possível, em formato aberto e editável.

JUSTIFICAÇÃO

A judicialização da saúde constitui instrumento relevante para a

efetivação do direito constitucional à saúde, especialmente nas situações em

que pacientes necessitam de medicamentos ou tratamentos que não lhes foram

disponibilizados tempestivamente pelos fluxos ordinários do Sistema Único de

Saúde.

A necessidade de assegurar o acesso do paciente, entretanto, deve

coexistir com mecanismos administrativos capazes de garantir a regularidade

dos fornecedores, a procedência e autenticidade dos medicamentos e a adequada

aplicação dos recursos públicos utilizados no cumprimento das decisões judiciais.

Em 22 de abril de 2026, diante da denominada “Operação Alto Custo”,

deflagrada pela Polícia Civil do Distrito Federal, foi encaminhado ao Ministério

da Saúde o Ofício nº 197/2026-GSDALVES, solicitando informações e providências

acerca do desvio e da comercialização irregular de medicamentos de alto custo,

inclusive fármacos utilizados em terapias oncológicas.

O referido expediente questionou, entre outros aspectos, os

mecanismos de auditoria e controle incidentes sobre aquisições públicas, inclusive

aquelas decorrentes de judicialização da saúde. Até a presente data, não consta nos

registros deste Gabinete o recebimento de resposta ao referido Ofício.

Na mesma oportunidade, foi apresentado o Requerimento nº 314, de

2026, dirigido ao Ministério da Saúde, com questionamentos sobre segurança,
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rastreabilidade e controle da cadeia de medicamentos de alto custo, matéria que

permanece em tramitação no Senado Federal.

Fatos supervenientes, entretanto, revelam dimensão que recomenda

aprofundamento específico.

Investigações recentemente divulgadas, entre elas a denominada

“Operação Placebo”, conduzida pela Polícia Civil do Rio Grande do Sul, apuram

possíveis irregularidades envolvendo medicamentos destinados a pacientes com

câncer e adquiridos com recursos públicos. Entre as hipóteses investigadas

encontram-se possíveis relações entre prescrição médica, judicialização,

apresentação de orçamentos, fornecedores e entrega dos medicamentos.

Segundo informações divulgadas acerca da investigação, foram

identificadas 39 potenciais vítimas, das quais sete vieram a óbito durante o período

de tratamento oncológico. Não se encontra estabelecido, até o momento, nexo

causal entre os óbitos e os medicamentos ou demais fatos investigados, havendo

informação de que ao menos duas dessas pessoas faleceram antes de receber o

medicamento obtido judicialmente.

A reportagem exibida pelo programa Fantástico, em 20 de setembro

de 2026, apresentou ainda outros episódios ocorridos em diferentes unidades

da Federação envolvendo suspeitas de falsificação ou irregularidade sanitária de

medicamentos, possíveis fraudes em aquisições e casos nos quais pacientes teriam

recebido apenas parte dos medicamentos custeados pelo poder público.

As investigações permanecem em curso, razão pela qual não cabe

antecipar conclusões acerca da responsabilidade das pessoas físicas ou jurídicas

envolvidas. Os fatos, contudo, justificam examinar se os controles atualmente

existentes são suficientes para prevenir eventual exploração dos procedimentos

destinados ao cumprimento de decisões judiciais.

O presente requerimento possui, portanto, objeto específico

e complementar às iniciativas anteriores. Não se pretende repetir os
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questionamentos gerais já formulados acerca da segurança da cadeia de

medicamentos de alto custo, mas conhecer os fluxos financeiros, os procedimentos

de verificação de fornecedores, os controles de preços e os instrumentos de

prevenção a fraudes relacionados especificamente ao cumprimento de decisões

judiciais pela União.

A questão adquire especial relevância diante da ampliação da

estratégia de aquisição e entrega direta de medicamentos e da recente

regulamentação do Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia

– AF-Onco, que estabelece nova organização para financiamento, aquisição,

distribuição, dispensação e acompanhamento de medicamentos oncológicos no

SUS.

A finalidade desta iniciativa não é questionar a judicialização

como instrumento de garantia do direito à saúde, tampouco interferir nas

investigações em andamento. Busca-se verificar se os mecanismos administrativos

existentes são suficientes para impedir que situações envolvendo pacientes

gravemente enfermos possam ser indevidamente exploradas para direcionamento

de fornecedores, superfaturamento, fornecimento de produtos de procedência

irregular ou outras formas de desvio de recursos públicos.

Diante da relevância sanitária, assistencial e fiscal da matéria,

mostram-se necessárias as informações requeridas para o adequado exercício da

competência constitucional de fiscalização do Poder Legislativo.

Sala das Sessões, 21 de setembro de 2026.

Senadora Damares Alves
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 I – JUDICIALIZAÇÃO E RECURSOS FEDERAIS

 
 
 
 1.

 
 Qual o valor total despendido pelo Ministério da Saúde, entre 2021 e 2026, para cumprimento de decisões judiciais envolvendo fornecimento de medicamentos, discriminado anualmente e, se disponível, por: 
 a) medicamentos oncológicos; 
 b) demais medicamentos de alto ou altíssimo custo; 
 c) aquisição e entrega direta pelo Ministério; 
 d) depósito judicial ou disponibilização de recursos para aquisição?


 
 
 2.

 
 Quantas decisões judiciais envolvendo fornecimento de medicamentos foram cumpridas, no mesmo período, mediante aquisição e entrega direta pelo Ministério e quantas mediante depósito judicial ou disponibilização de recursos?



  
 
 II – FORNECEDORES E CONTROLES

 
 
 
 1.

 
 Quais procedimentos são adotados pelo Ministério para verificar a regularidade sanitária, cadastral e societária e a capacidade operacional dos fornecedores utilizados no cumprimento de decisões judiciais envolvendo medicamentos?


 
 
 2.

 
 Existem mecanismos destinados a identificar: 
 a) concentração recorrente de aquisições ou pagamentos em determinados fornecedores; 
 b) empresas com sócios, administradores, endereços ou vínculos econômicos comuns; 
 c) apresentação recorrente de orçamentos por empresas relacionadas entre si; 
 d) preços significativamente superiores aos parâmetros oficiais ou aos praticados em outras aquisições públicas;  
 e) fornecedores anteriormente envolvidos em sanções administrativas, alertas sanitários ou outras ocorrências relacionadas à regularidade de medicamentos?


 
 
 3.

 
 O Ministério realiza cruzamento de informações com bases da Anvisa, Receita Federal, Controladoria-Geral da União ou outros órgãos públicos para verificação dos fornecedores utilizados no cumprimento de decisões judiciais? Em caso positivo, indicar os procedimentos ou sistemas utilizados.



  
 
 III – PROCEDÊNCIA E RASTREABILIDADE

 
 
 
 1.

 
 Quais procedimentos são adotados para comprovar a origem, autenticidade e regularidade sanitária dos medicamentos fornecidos em cumprimento de decisões judiciais, especialmente quando a aquisição ocorre fora dos contratos regulares do Ministério da Saúde?


 
 
 2.

 
 Entre janeiro de 2021 e setembro de 2026, foi identificado medicamento adquirido ou custeado pela União em decorrência de decisão judicial que posteriormente tenha sido objeto de alerta sanitário, suspeita ou confirmação de falsificação, adulteração ou irregularidade de procedência? Em caso positivo, discriminar os casos e as providências adotadas.



  
 
 IV – APERFEIÇOAMENTO DOS CONTROLES

 
 
 
 1.

 
 Considerando a estratégia de aquisição e entrega direta de medicamentos aos pacientes em cumprimento de decisões judiciais, informar: 
 a) os critérios utilizados para adoção dessa modalidade; 
 b) sua evolução em relação às hipóteses de depósito ou disponibilização de valores; 
 c) os resultados econômicos mensurados pelo Ministério; e 
 d) se o modelo é considerado instrumento de mitigação de riscos de fraude, superfaturamento ou aquisição de medicamentos de procedência irregular.


 
 
 2.

 
 Diante das investigações recentemente divulgadas envolvendo possível utilização de ações judiciais para direcionamento de aquisições, superfaturamento ou fornecimento irregular de medicamentos, o Ministério promoveu ou pretende promover revisão dos mecanismos de controle aplicáveis ao cumprimento de decisões judiciais? Em caso afirmativo, especificar as providências.



 Solicita-se que as informações quantitativas sejam encaminhadas, sempre que possível, em formato aberto e editável.     JUSTIFICAÇÃO    A judicialização da saúde constitui instrumento relevante para a efetivação do direito constitucional à saúde, especialmente nas situações em que pacientes necessitam de medicamentos ou tratamentos que não lhes foram disponibilizados tempestivamente pelos fluxos ordinários do Sistema Único de Saúde.
 A necessidade de assegurar o acesso do paciente, entretanto, deve coexistir com mecanismos administrativos capazes de garantir a regularidade dos fornecedores, a procedência e autenticidade dos medicamentos e a adequada aplicação dos recursos públicos utilizados no cumprimento das decisões judiciais.
 Em 22 de abril de 2026, diante da denominada “Operação Alto Custo”, deflagrada pela Polícia Civil do Distrito Federal, foi encaminhado ao Ministério da Saúde o Ofício nº 197/2026-GSDALVES, solicitando informações e providências acerca do desvio e da comercialização irregular de medicamentos de alto custo, inclusive fármacos utilizados em terapias oncológicas.
 O referido expediente questionou, entre outros aspectos, os mecanismos de auditoria e controle incidentes sobre aquisições públicas, inclusive aquelas decorrentes de judicialização da saúde. Até a presente data, não consta nos registros deste Gabinete o recebimento de resposta ao referido Ofício.
 Na mesma oportunidade, foi apresentado o Requerimento nº 314, de 2026, dirigido ao Ministério da Saúde, com questionamentos sobre segurança, rastreabilidade e controle da cadeia de medicamentos de alto custo, matéria que permanece em tramitação no Senado Federal.
 Fatos supervenientes, entretanto, revelam dimensão que recomenda aprofundamento específico.
 Investigações recentemente divulgadas, entre elas a denominada “Operação Placebo”, conduzida pela Polícia Civil do Rio Grande do Sul, apuram possíveis irregularidades envolvendo medicamentos destinados a pacientes com câncer e adquiridos com recursos públicos. Entre as hipóteses investigadas encontram-se possíveis relações entre prescrição médica, judicialização, apresentação de orçamentos, fornecedores e entrega dos medicamentos.
 Segundo informações divulgadas acerca da investigação, foram identificadas 39 potenciais vítimas, das quais sete vieram a óbito durante o período de tratamento oncológico. Não se encontra estabelecido, até o momento, nexo causal entre os óbitos e os medicamentos ou demais fatos investigados, havendo informação de que ao menos duas dessas pessoas faleceram antes de receber o medicamento obtido judicialmente.
 A reportagem exibida pelo programa Fantástico, em 20 de setembro de 2026, apresentou ainda outros episódios ocorridos em diferentes unidades da Federação envolvendo suspeitas de falsificação ou irregularidade sanitária de medicamentos, possíveis fraudes em aquisições e casos nos quais pacientes teriam recebido apenas parte dos medicamentos custeados pelo poder público.
 As investigações permanecem em curso, razão pela qual não cabe antecipar conclusões acerca da responsabilidade das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas. Os fatos, contudo, justificam examinar se os controles atualmente existentes são suficientes para prevenir eventual exploração dos procedimentos destinados ao cumprimento de decisões judiciais.
 O presente requerimento possui, portanto, objeto específico e complementar às iniciativas anteriores. Não se pretende repetir os questionamentos gerais já formulados acerca da segurança da cadeia de medicamentos de alto custo, mas conhecer os fluxos financeiros, os procedimentos de verificação de fornecedores, os controles de preços e os instrumentos de prevenção a fraudes relacionados especificamente ao cumprimento de decisões judiciais pela União.
 A questão adquire especial relevância diante da ampliação da estratégia de aquisição e entrega direta de medicamentos e da recente regulamentação do Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia – AF-Onco, que estabelece nova organização para financiamento, aquisição, distribuição, dispensação e acompanhamento de medicamentos oncológicos no SUS.
 A finalidade desta iniciativa não é questionar a judicialização como instrumento de garantia do direito à saúde, tampouco interferir nas investigações em andamento. Busca-se verificar se os mecanismos administrativos existentes são suficientes para impedir que situações envolvendo pacientes gravemente enfermos possam ser indevidamente exploradas para direcionamento de fornecedores, superfaturamento, fornecimento de produtos de procedência irregular ou outras formas de desvio de recursos públicos.
 Diante da relevância sanitária, assistencial e fiscal da matéria, mostram-se necessárias as informações requeridas para o adequado exercício da competência constitucional de fiscalização do Poder Legislativo.     Sala das Sessões, 21 de setembro de 2026.             Senadora Damares Alves            


   Requerimento true 2026   INFORMACAO  Parlamentar  informações sobre os fatos investigados no âmbito da denominada Operação Placebo e os mecanismos de controle, integridade e prevenção de fraudes relacionados à judicialização e ao fornecimento de medicamentos de alto custo     sem  CPI DA PEDOFILIA - 2026    0  false  f-informacoes-documentos  0  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  14  Plenário   <p>A judicialização da saúde constitui instrumento relevante para a efetivação do direito constitucional à saúde, especialmente nas situações em que pacientes necessitam de medicamentos ou tratamentos que não lhes foram disponibilizados tempestivamente pelos fluxos ordinários do Sistema Único de Saúde.</p>

<p>A necessidade de assegurar o acesso do paciente, entretanto, deve coexistir com mecanismos administrativos capazes de garantir a regularidade dos fornecedores, a procedência e autenticidade dos medicamentos e a adequada aplicação dos recursos públicos utilizados no cumprimento das decisões judiciais.</p>

<p>Em 22 de abril de 2026, diante da denominada “Operação Alto Custo”, deflagrada pela Polícia Civil do Distrito Federal, foi encaminhado ao Ministério da Saúde o Ofício nº 197/2026-GSDALVES, solicitando informações e providências acerca do desvio e da comercialização irregular de medicamentos de alto custo, inclusive fármacos utilizados em terapias oncológicas.</p>

<p>O referido expediente questionou, entre outros aspectos, os mecanismos de auditoria e controle incidentes sobre aquisições públicas, inclusive aquelas decorrentes de judicialização da saúde. Até a presente data, não consta nos registros deste Gabinete o recebimento de resposta ao referido Ofício.</p>

<p>Na mesma oportunidade, foi apresentado o Requerimento nº 314, de 2026, dirigido ao Ministério da Saúde, com questionamentos sobre segurança, rastreabilidade e controle da cadeia de medicamentos de alto custo, matéria que permanece em tramitação no Senado Federal.</p>

<p>Fatos supervenientes, entretanto, revelam dimensão que recomenda aprofundamento específico.</p>

<p>Investigações recentemente divulgadas, entre elas a denominada “Operação Placebo”, conduzida pela Polícia Civil do Rio Grande do Sul, apuram possíveis irregularidades envolvendo medicamentos destinados a pacientes com câncer e adquiridos com recursos públicos. Entre as hipóteses investigadas encontram-se possíveis relações entre prescrição médica, judicialização, apresentação de orçamentos, fornecedores e entrega dos medicamentos.</p>

<p>Segundo informações divulgadas acerca da investigação, foram identificadas 39 potenciais vítimas, das quais sete vieram a óbito durante o período de tratamento oncológico. Não se encontra estabelecido, até o momento, nexo causal entre os óbitos e os medicamentos ou demais fatos investigados, havendo informação de que ao menos duas dessas pessoas faleceram antes de receber o medicamento obtido judicialmente.</p>

<p>A reportagem exibida pelo programa Fantástico, em 20 de setembro de 2026, apresentou ainda outros episódios ocorridos em diferentes unidades da Federação envolvendo suspeitas de falsificação ou irregularidade sanitária de medicamentos, possíveis fraudes em aquisições e casos nos quais pacientes teriam recebido apenas parte dos medicamentos custeados pelo poder público.</p>

<p>As investigações permanecem em curso, razão pela qual não cabe antecipar conclusões acerca da responsabilidade das pessoas físicas ou jurídicas envolvidas. Os fatos, contudo, justificam examinar se os controles atualmente existentes são suficientes para prevenir eventual exploração dos procedimentos destinados ao cumprimento de decisões judiciais.</p>

<p>O presente requerimento possui, portanto, objeto específico e complementar às iniciativas anteriores. Não se pretende repetir os questionamentos gerais já formulados acerca da segurança da cadeia de medicamentos de alto custo, mas conhecer os fluxos financeiros, os procedimentos de verificação de fornecedores, os controles de preços e os instrumentos de prevenção a fraudes relacionados especificamente ao cumprimento de decisões judiciais pela União.</p>

<p>A questão adquire especial relevância diante da ampliação da estratégia de aquisição e entrega direta de medicamentos e da recente regulamentação do Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia – AF-Onco, que estabelece nova organização para financiamento, aquisição, distribuição, dispensação e acompanhamento de medicamentos oncológicos no SUS.</p>

<p>A finalidade desta iniciativa não é questionar a judicialização como instrumento de garantia do direito à saúde, tampouco interferir nas investigações em andamento. Busca-se verificar se os mecanismos administrativos existentes são suficientes para impedir que situações envolvendo pacientes gravemente enfermos possam ser indevidamente exploradas para direcionamento de fornecedores, superfaturamento, fornecimento de produtos de procedência irregular ou outras formas de desvio de recursos públicos.</p>

<p>Diante da relevância sanitária, assistencial e fiscal da matéria, mostram-se necessárias as informações requeridas para o adequado exercício da competência constitucional de fiscalização do Poder Legislativo.</p>
  {"casaLegislativa":"SF","codigo":6335,"nomeParlamentar":"Damares Alves","partidoSigla":"REPUBLICANOS","ufSigla":"DF","sexo":"F","prefixoAssinatura":"Senadora"}  Ministro de Estado da Saúde  false  <p>Nesses termos, requisita-se:</p>

<p><strong>I – JUDICIALIZAÇÃO E RECURSOS FEDERAIS</strong></p>

<ol>
	<li>Qual o valor total despendido pelo Ministério da Saúde, entre 2021 e 2026, para cumprimento de decisões judiciais envolvendo fornecimento de medicamentos, discriminado anualmente e, se disponível, por:<br />
	a) medicamentos oncológicos;<br />
	b) demais medicamentos de alto ou altíssimo custo;<br />
	c) aquisição e entrega direta pelo Ministério;<br />
	d) depósito judicial ou disponibilização de recursos para aquisição?</li>
	<li>Quantas decisões judiciais envolvendo fornecimento de medicamentos foram cumpridas, no mesmo período, mediante aquisição e entrega direta pelo Ministério e quantas mediante depósito judicial ou disponibilização de recursos?</li>
</ol>

<p> </p>

<p><strong>II – FORNECEDORES E CONTROLES</strong></p>

<ol>
	<li>Quais procedimentos são adotados pelo Ministério para verificar a regularidade sanitária, cadastral e societária e a capacidade operacional dos fornecedores utilizados no cumprimento de decisões judiciais envolvendo medicamentos?</li>
	<li>Existem mecanismos destinados a identificar:<br />
	a) concentração recorrente de aquisições ou pagamentos em determinados fornecedores;<br />
	b) empresas com sócios, administradores, endereços ou vínculos econômicos comuns;<br />
	c) apresentação recorrente de orçamentos por empresas relacionadas entre si;<br />
	d) preços significativamente superiores aos parâmetros oficiais ou aos praticados em outras aquisições públicas; <br />
	e) fornecedores anteriormente envolvidos em sanções administrativas, alertas sanitários ou outras ocorrências relacionadas à regularidade de medicamentos?</li>
	<li>O Ministério realiza cruzamento de informações com bases da Anvisa, Receita Federal, Controladoria-Geral da União ou outros órgãos públicos para verificação dos fornecedores utilizados no cumprimento de decisões judiciais? Em caso positivo, indicar os procedimentos ou sistemas utilizados.</li>
</ol>

<p> </p>

<p><strong>III – PROCEDÊNCIA E RASTREABILIDADE</strong></p>

<ol>
	<li>Quais procedimentos são adotados para comprovar a origem, autenticidade e regularidade sanitária dos medicamentos fornecidos em cumprimento de decisões judiciais, especialmente quando a aquisição ocorre fora dos contratos regulares do Ministério da Saúde?</li>
	<li>Entre janeiro de 2021 e setembro de 2026, foi identificado medicamento adquirido ou custeado pela União em decorrência de decisão judicial que posteriormente tenha sido objeto de alerta sanitário, suspeita ou confirmação de falsificação, adulteração ou irregularidade de procedência? Em caso positivo, discriminar os casos e as providências adotadas.</li>
</ol>

<p> </p>

<p><strong>IV – APERFEIÇOAMENTO DOS CONTROLES</strong></p>

<ol>
	<li>Considerando a estratégia de aquisição e entrega direta de medicamentos aos pacientes em cumprimento de decisões judiciais, informar:<br />
	a) os critérios utilizados para adoção dessa modalidade;<br />
	b) sua evolução em relação às hipóteses de depósito ou disponibilização de valores;<br />
	c) os resultados econômicos mensurados pelo Ministério; e<br />
	d) se o modelo é considerado instrumento de mitigação de riscos de fraude, superfaturamento ou aquisição de medicamentos de procedência irregular.</li>
	<li>Diante das investigações recentemente divulgadas envolvendo possível utilização de ações judiciais para direcionamento de aquisições, superfaturamento ou fornecimento irregular de medicamentos, o Ministério promoveu ou pretende promover revisão dos mecanismos de controle aplicáveis ao cumprimento de decisões judiciais? Em caso afirmativo, especificar as providências.</li>
</ol>

<p>Solicita-se que as informações quantitativas sejam encaminhadas, sempre que possível, em formato aberto e editável.</p>
  Alexandre Padilha  o Senhor  padrao     data 21/09/2026   Senhor Presidente      
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